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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.806, DE 30.12.2016. MUNICÍPIO DE IMBÉ. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO, VEREADORES E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PROCESSO LEGISLATIVO CONCLUÍDO ANTES DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS. PROMULGAÇÃO POSTERIOR. CONVOCAÇÃO DOS PARLAMENTARES. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA PUBLICIDADE NÃO VERIFICADA, NO CASO.

A promulgação tardia da Lei Municipal nº 1.806/2016, que fixou os subsídios mensais do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais, para a legislatura 2017/2020, não pode ser atribuída à tramitação do processo legislativo. Tanto a aprovação do projeto de lei quanto seu encaminhamento para o Chefe do Executivo, que se absteve de sancionar ou vetar, se deram antes do pleito municipal. Afronta ao princípio da anterioridade, previsto no art. 11, caput, da Constituição Estadual, não verificada. Da mesma forma, não restou demonstrada afronta ao princípio da publicidade, na medida em que os vereadores foram convocados para a sessão extraordinária e o parlamentar que formalizou a denúncia compareceu à reunião e aprovou a remuneração dos agentes políticos apresentada, conforme consignado em ata.

JULGARAM IMPROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076014000 (Nº CNJ: 0365515-06.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE IMBE 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPA DE VEREADORES DE IMBE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Matilde Chabar Maia, Irineu Mariani, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Glênio José Wasserstein Hekman, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall’Agnol, Francisco José Moesch e Ivan Leomar Bruxel.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 07 de maio de 2018.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, tendo como objeto a Lei nº 1.806, de 30.12.2016, do Município de Imbé, que fixou o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores para a legislatura 2017/2020.

Sustenta, o proponente, que (1) a norma impugnada foi editada em data posterior à realização das eleições municipais, em clara violação ao disposto no art. 11 da Constituição Estadual, que consagra o princípio da anterioridade; (2) a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores deve ser fixada, pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, a fim de impedir que os agentes políticos legislem em seu próprio favor; (3) tal princípio está em harmonia com os princípios da moralidade e da impessoalidade; (4) embora os subsídios dos Secretários Municipais não sejam destinatários da referida restrição constitucional, a Lei violou o princípio da publicidade previsto no art. 37 da Carta Magna e no art. 19 da Constituição Estadual; (5) o processo legislativo que desencadeou a Lei Municipal 1.806/2016 se deu de forma açodada, pois nem sequer houve a comunicação a um dos vereadores da convocação extraordinária para a sessão realizada em 30.09.2016 e as sessões para aprovação do respectivo projeto de lei foram realizadas no gabinete da Presidência da Câmara de Vereadores sem a confecção de atas ou gravações em áudio ou imagens; e (6) o encontro se deu em local fechado, não havendo qualquer registro da votação e dos debates travados. Pede a concessão de liminar, para sustar os efeitos da apontada lei e, ao final, a declaração de sua inconstitucionalidade.

A liminar foi deferida (fls. 89/91).

Interpostos embargos de declaração pelo Município de Imbé, distribuídos sob o nº 70076500891 (fl. 213), restaram desacolhidos.

Notificados, o Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito Municipal de Imbé prestaram informações (fls. 111/119 e 223/225).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei atacada (fl. 217).

O Ministério Público opina pela procedência (fls. 229/237).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Não merece prosperar a presente demanda. 

A Lei nº 1.806, de 30.12.2016, do Município de Imbé, fixou o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores para a legislatura 2017/2020 (fls. 20/21).

Com efeito, é da competência privativa do Poder Legislativo definir os subsídios dos agentes políticos municipais, consoante previsto no art. 29, V e VI, da Constituição Federal. 

A problemática que envolve a norma em questão não reside, portanto, em vício de iniciativa. 

Os fundamentos que amparam o pedido de inconstitucionalidade da Lei Municipal dizem com a violação aos princípios da anterioridade e da publicidade. 

Pois bem.

De acordo com o art. 11, caput, da Constituição Estadual, ”A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal”. (sublinhei)
Vê-se que o espírito do legislador foi revestir o ato de imparcialidade, de modo que os subsídios dos agentes políticos municipais sejam definidos antes das eleições, quando ainda não são conhecidos os eleitos. 
No caso, é bem verdade, a fixação dos subsídios mensais do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para a legislatura 2017/2020, se deu por lei promulgada depois das eleições municipais de 2016. 

A Lei, como já referido, é de 30.12.2016 e foi publicada nessa mesma data (fls. 20/22).

Ocorre que a promulgação tardia da norma em questão não pode ser atribuída à tramitação do processo legislativo. 

Segundo consta, o projeto de lei foi aprovado pela Câmara de Vereadores em 30.09.2016 (fls. 60/65) e encaminhado para sanção do Chefe do Executivo, o qual, porém, se absteve de sancioná-lo e também de vetá-lo, devolvendo-o para o Legislativo em 1º.10.2016 (ofícios juntados nas fls. 154/156). 

O projeto acabou sendo transformado em Lei três meses depois, com a promulgação pelo Presidente da Câmara de Vereadores em 30.12.2016 (fl. 158).  

Vê-se, pois, que tanto a aprovação do projeto pela Casa Legislativa quanto sua devolução, sem veto, pelo Prefeito Municipal, ocorreram antes do pleito de 2016. Isto é, o processo legislativo restou concluído antes das eleições, quando a remuneração dos agentes políticos já estava definida.

Daí porque não vislumbro violação ao princípio da anterioridade. 

Em situação semelhante, este Colegiado, por maioria, já se manifestou, como mostra o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E VICE-PREFEITO. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 11, CE. INTERPRETAÇÃO. Lei municipal que fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito aprovada na Câmara Municipal antes das eleições. Demora no restante do processo legislativo. Omissão do Executivo. Requisição da norma, pelo Legislativo, para promulgação. Promulgação posterior às eleições. Ausência de gravame ao art. 11 da Constituição Estadual. Precedentes. POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE . (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705468, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Redator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 24/10/2011)

Logo, por afronta ao princípio da anterioridade a Lei em questão não padece de inconstitucionalidade. Lembrando que essa restrição constitucional não alcança os subsídios dos Secretários Municipais, porque servidores públicos comissionados, não estando submetidos a pleito eleitoral.

A presente demanda, contudo, também vem fundamentada na violação ao princípio da publicidade, que passo a analisar.

Há denúncia nos autos de que o processo legislativo que culminou na lei ora impugnada teria se dado às pressas, em sessão extraordinária realizada em 30.09.2016, “à noite, com a Câmara fechada”, sem a devida convocação de todos os vereadores. Um dos parlamentares – Osmar Luiz Oliveira da Silva Júnior - pleiteou a anulação das aprovações e proposições apresentadas (fls. 26, 35, 40 e 49/51). 

De fato, o documento acostado na fl. 51 mostra que o referido Vereador não assinou o termo de convocação para as reuniões extraordinárias que seriam realizadas no dia 30.09.2016.

No entanto, as Atas nºs 1301/2016 e 1302/2016 revelam que o parlamentar compareceu à sessão extraordinária, na qual foi aprovado, por unanimidade, o projeto de lei nº 27/16, de autoria de todos os vereadores, que fixava os subsídios mensais dos agentes políticos do Município (fls. 143 e 147).

E, note-se, o Vereador Osmar Luiz Oliveira da Silva Júnior assinou o livro de presença da referida sessão (fl. 81). 

A observação constante ao lado da assinatura, de que “não compareceu à sessão”, é, no mínimo, duvidosa. Ora, se o parlamentar assinou o livro de presença e votou as matérias em pauta no dia 30.09.2016, como consignado em ata, por óbvio, compareceu à sessão. A assinatura confere com as demais firmadas em outros documentos. Tudo leva a crer, então, que aquela observação foi manuscrita posteriormente ao ato.

Ainda, na sessão ordinária da Casa Legislativa realizada em 03.10.2016, as referidas Atas (nºs 1301 e 1302 de 2016) foram aprovadas, por unanimidade e, nela, também estava presente o Vereador Osmar Luiz Oliveira da Silva Júnior, como se vê da lista de presença acostada na fl. 163.    

Ou seja, não obstante a ausência de assinatura do parlamentar no documento de convocação, foi previamente cientificado da sessão extraordinária, tanto que se fez presente e aprovou a remuneração dos agentes políticos apresentada. E a votação, ao que tudo indica, ocorreu sem problemas/anormalidades.

Por outro lado, há justificativa nos autos para que a sessão extraordinária tenha acontecido na sala de reunião do Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, ao invés do Plenário da Casa Legislativa. 

O memorando nº 16/18 dá conta de que, no dia 30.09.2016, o Plenário da Câmara Municipal estava em manutenção, com problemas na parte elétrica (fl. 165). 

Nesse contexto, então, também não verifico afronta ao princípio da publicidade, consagrado no art. 19 da Constituição Estadual e no art. 37 da Carta Magna.  

Assim, tenho como regular o processo legislativo que desencadeou na Lei nº 1.806/2016, impondo-se a revogação da liminar por mim concedida. 

Do exposto, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Peço vênia ao eminente Relator para divergir.

Do cotejo das alegações do douto Procurador-Geral de Justiça com os documentos que aparelham a presente ação direta de inconstitucionalidade tenho que efetivamente restou violado o princípio da anterioridade quando da edição da Lei Municipal nº 1.806/16 do Município de Imbé.

Com efeito, o art. 11 da Constituição Estadual dispõe que “a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal”.

Em 2016, as eleições ocorreram em 02 de outubro, primeiro domingo do mês
.

O Projeto de Lei nº 27/2016 foi votado pela Câmara de Vereadores em 30 de setembro de 2016, sexta-feira anterior ao pleito, de modo que, evidentemente, o processo legislativo não seria concluído antes da realização das eleições.

Já em 1º de outubro o Sr. Prefeito informou que não sancionaria nem vetaria o projeto de lei (fl. 156).

Assim, o Presidente do Poder Legislativo promulgou o projeto em 30 de dezembro de 2016 (fl. 158).

O dispositivo constitucional se refere à data da edição da lei, e não à data da votação pela Câmara de Vereadores.

Tendo em vista que os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores são fixadas por lei e que a lei em questão foi promulgada somente depois das eleições, resta clara a afronta ao art. 11 da Constituição Estadual.

No mesmo sentido já se manifestou esta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES EM OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO SUJEIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS AO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Nos termos do que dispõe o artigo 11 da Constituição Estadual, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será fixada em data anterior à realização das eleições municipais, o que não foi observado nas Leis Municipais nºs 985 e 986 de 10/11/2008 de Guabiju, flagrada a inconstitucionalidade das normas. A remuneração dos Secretários Municipais e não está sujeita ao prazo previsto no artigo 11 da Constituição Estadual. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031908866, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADORES. AUMENTO DE SUBSÍDIOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA LEGALIDADE. Afigura-se inconstitucional a Lei n° 2.272/2008 do Município de Casca que fixa subsídios dos Vereadores em afronta ao disposto no art. 11 da Constituição Estadual, pois aprovada e promulgada em data posterior à realização das eleições. Violação do princípio da anterioridade e das normas dispostas nos arts. 8° e 11 da Carta Estadual, combinados com art. 29 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 22/03/2010)
Colhe-se do corpo da fundamentação dos referidos julgados, respectivamente:

Em face disto, dúvida não há de que as Leis Municipais nºs 985 e 986 de 10/11/2008, não observaram o princípio da anterioridade previsto no artigo 11 da Constituição Estadual, não obstante tenham sido aprovadas na Câmara Municipal em 16/09/2008 porque a promulgação das referidas normas somente veio a ocorrer em 10/11/2008, após o veto do Prefeito municipal, que se deu em 09/10/2008, que foi posteriormente rejeitado na Câmara Municipal, não tendo, por este motivo, se completado o processo legislativo inteiramente, o que somente veio a ocorrer com a promulgação das normas e suas publicizações. [grifei]

No caso em tela, a Lei Municipal n° 2.272/2008, do Município de Casca, que fixou os subsídios dos vereadores, para o período de 1° de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2012, foi aprovada em 29 de setembro de 2008 (fls. 07-08), sendo promulgada pelo Presidente do Legislativo Municipal de Casca, ante o silencia do Chefe do Executivo Municipal, em 15 de dezembro de 2008 (fl. 11), data, portanto, posterior ao pleito municipal. [grifei]

Quanto ao princípio da publicidade, tenho que também restou violado.

O princípio da publicidade integra o iter do processo legislativo e, como tal, não se manifesta apenas internamente à Casa Legislativa, senão também de maneira externa, na divulgação ao ato por ocasião da sua publicação.

Segundo Hely Lopes Meirelles
, 

Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos externos. Daí por que as leis, atos e contratos administrativos que produzem consequências jurídicas fora dos órgãos que os emitem exigem publicidade para adquirirem validade universal, isto é, perante as partes e terceiros.

A publicidade não é elemento formativo do ato; é requisito de eficácia e moralidade. Por isso mesmo, os atos irregulares não se convalidam com a publicação, nem os regulares a dispensam para sua exeqüibilidade, quando a lei ou o regulamento a exige.

Assim, em que pese não esteja clara nos autos a circunstância de ter ou não o Vereador Osmar Júnior participado da sessão na qual foi aprovado o projeto de lei, fato é que a publicação da lei municipal ocorreu depois das eleições municipais.

Com tais considerações, renovada a vênia, voto por julgar procedente o pedido formulado nesta ação direta de inconstitucionalidade, declarando inconstitucional a Lei Municipal nº 1.806/16.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho o voto do em. Relator. 

Acrescento como razões de decidir o voto vencido do em. Des. Luiz Felipe Silveira Difini, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 70028434447, em 08 de junho de 2009, o qual, na oportunidade acompanhei,  verbis:

“DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Peço vênia para divergir do ilustre Relator, a fim de julgar improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

A meu ver, a melhor exegese do disposto no art. 11 da Constituição Estadual
, é no sentido de que a lei que fixa a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, para a legislatura subseqüente, deve ser aprovada pela Câmara Legislativa em data anterior à realização das eleições para os referidos cargos.

Dessa forma, na hipótese constante dos autos, não há falar em vício de inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 742 e 743, ora impugnadas, uma vez que, conforme se apreende dos documentos de fls.14/15 e 16/17, ambas restaram aprovadas pela Câmara Municipal de Vereadores em 24.09.2008, portanto, anteriormente ao pleito eleitoral.

Entendo por ser esta a melhor exegese do dispositivo constitucional em exame, pois, sua finalidade, inequivocamente, é a de impedir que o edil legisle em causa própria, o que não será prejudicado pela eventual demora na sanção e publicação da lei pelo Prefeito Municipal.

Ademais, no caso concreto, não se pode olvidar a razoabilidade dos subsídios então fixados pela legislação impugnada, bem como, o prejuízo à municipalidade que advirá da ausência de norma regulamentadora da matéria.

Nestes termos, voto pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade”.

Efetivamente, como decidido na Apelação Cível 70004697397, pela Quarta Câmara Cível, Rel. Des. Araken de Assis, “o fato de o Prefeito reeleito sancionar e promulgar a Lei 3.665/00, e de a renovação do mandato de alguns vereadores, bem como encaminhamento do projeto de lei ocorrer após as eleições, não assume relevo perante o princípio da anterioridade. O art. 11 da CE/89 deve ser interpretado em razão da possibilidade da reeleição. A Lei 3.665/00 observou o princípio da anterioridade, na medida em que o subsídio passou a vigorar para a legislatura subseqüente”.
A interpretação segundo a  qual a fixação do subsídio  deve ser fixado até o final da legislatura para ser pago na legislatura subseqüente encontra eco na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de que são exemplos os seguintes acórdãos: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. VEREADORES. SUBSÍDIO. AUMENTO, DE FORMA RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 29, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de que a remuneração de Prefeito, de Vice-Prefeito e de Vereadores será fixada pela Câmara Municipal para a legislatura subsequente, em conformidade com o art. 29, V, da Constituição Federal. 2. Caso em que inobservado o art. 29, V, da Carta Magna, pois os vereadores majoraram, de forma retroativa, sua remuneração. 3. Agravo regimental desprovido.

(RE 458413 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 21-08-2013 PUBLIC 22-08-2013) 

Prefeito. Subsídio. Art. 29, V, da Constituição Federal. Precedente da Suprema Corte. 1. Já assentou a Suprema Corte que a norma do art. 29, V, da Constituição Federal é auto-aplicável. 2. O subsídio do prefeito é fixado pela Câmara Municipal até o final da legislatura para vigorar na subseqüente. 3. Recurso extraordinário desprovido.

(RE 204889, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 26/02/2008, DJe-088 DIVULG 15-05-2008 PUBLIC 16-05-2008 EMENT VOL-02319-05 PP-00992 RTJ VOL-00204-02 PP-00841 LEXSTF v. 30, n. 354, 2008, p. 238-262) 
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. REQUISITOS PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO POPULAR. LEIS QUE CONCEDERAM REAJUSTE DE AGENTES POLÍTICOS NO CURSO DA MESMA LEGISLATURA. IMPOSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência desta Corte se orienta no sentido de que a própria ilegalidade do ato praticado configura lesividade ao erário, sendo legítima a interposição da ação popular. Precedentes. 2. O Supremo Tribunal Federal assentou que o art. 29, V, da Constituição Federal é autoaplicável, devendo o subsídio dos agentes políticos ser fixado até o final de uma legislatura para produzirem efeitos na seguinte. Precedentes. 3. Para dissentir da conclusão firmada pelo Tribunal de origem, no sentido de que o Decreto Legislativo nº 156/1996 e a Resolução nº 157/1996 implicaram reajuste da remuneração dos agravantes e produziram efeitos na mesma legislatura, seria imprescindível a análise das normas locais acima mencionadas, bem como o reexame dos fatos e do material probatório constantes dos autos, providências vedadas neste momento processual (Súmulas 279 e 280/STF). 4. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AI 745203 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 23/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-154 DIVULG 05-08-2015 PUBLIC 06-08-2015) 

É o voto. 
DES. IRINEU MARIANI – Se examinarmos isoladamente a norma constitucional, nela consta que a remuneração será fixada pela Câmara Municipal, em data anterior às eleições.

No caso, a Câmara fixou a remuneração no dia 30 de setembro, uma sexta-feira, à noite, sendo que no domingo, 2 de outubro, realizaram-se as eleições. Logo, aparentemente cumprido o princípio da anterioridade.

Acontece – e com isso adianto que estou acompanhando a divergência –, esse ato de fixação da remuneração em data anterior às eleições é ato administrativo complexo, isto é, requer a participação dos Poderes Legislativo e Executivo para que resulte perfeito. Só passa a existir a partir da sanção do Executivo.

Com a devida vênia do nobre Relator e dos Colegas que eventualmente o acompanharem, não vejo como ultrapassar o obstáculo que o próprio Legislativo criou contra si. A votação aconteceu na sexta-feira à noite, quando já sem tempo útil ao seu aperfeiçoamento. Nem adentro na questão da presença, ou não, de um Vereador, e se a sessão ocorreu no Plenário ou no gabinete do Presidente.
Diante dessas circunstâncias, peço vênia para acompanhar a divergência inaugurada pela Des.ª Matilde.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Presidente, com a vênia da divergência, estou acompanhando o eminente Relator. 

Tenho que, com razão e de acordo com a Constituição Federal, o que interessa para se saber se cumpriu o requisito da anterioridade não o fim de um procedimento, e sim o seu início. 

Como Vossa Excelência bem salientou, a promulgação da lei é um processo que depende de vários atos. A anterioridade só pode ser aferida quando se inicia o procedimento visando a edição da lei. E, rigorosamente, essa lei cumpriu todos os requisitos da Constituição Federal. Aqui, é irrelevante se foi promulgada anteriormente à eleição ou não. Foi promulgada a fixação dos subsídios do Prefeito e da Câmara de Vereadores pela legislatura anterior. 

Parece-me que esse é o sentido que se pode discutir, se houve ou não o cumprimento da anterioridade. Para mim foi cumprido. Esse é o rito, e o rito estabelecido pela Constituição Federal. Quem diz que tem que ser votada antes da eleição é a Constituição Estadual, a Constituição Federal não tem essa exigência. Então, rigorosamente, acho que a lei não pode ser taxada de inconstitucional.

Com a vênia da divergência, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Dall’Agnol, queria se manifestar?

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Gostaria de ponderar, como bem chamou a atenção o eminente Des. Mariani, estamos aqui diante de um ato complexo.

Na realidade, quando a lei fala em legislatura subsequente, data anterior à realização das eleições, não podemos fazer uma leitura rasa desse texto para entender que o simples ato de ter sido votado o subsídio, o aumento, por si só bastaria para adequar à exigência de legislatura anterior. Por quê? Poderia não ser sancionada essa votação. Se não fosse sancionada, ela serviria de parâmetro? 

Parece-me que, sendo ato complexo, não podemos retirar de todo o itinerário do procedimento legislativo os atos subsequentes. Esses atos subsequentes não tiveram ultimação, eles não se aperfeiçoaram, a não ser depois de ultrapassado o prazo legal. Prazo esse que, segundo bem ponderado aqui pelo eminente Procurador Geral de Justiça, sequer se esgotaria com o escoamento normal, tendo em vista esse imbróglio que se criou em torno dos prazos.

Por isso acho que, com toda a vênia, tem razão a eminente Des.ª Matilde quando diz que não se observou a anterioridade e, mais ainda, a própria publicidade. A publicidade não fica nos termos de ter ou não participado o Vereador – esse que teria se omitido ou não –, mas na edição da lei, na publicização da lei, o que ocorreu posteriormente. Com isso, não houve publicidade e não houve transparência ao processo legislativo. 

Era só isso que eu gostaria de ponderar.
DES.ª MARILENE BONZANINI – Colegas!

Estou acompanhando o Eminente Relator.

Certo é que, nos termos da norma extraída do art. 11 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
, o subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores deve ser fixado em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização do pleito. É o que se convencionou chamar de “Princípio da Anterioridade”.
A intenção do constituinte estadual, sem dúvida, na esteira daquilo que preceitua, também, o art. 29, incisos V e VI, da Constituição Federal, foi dar concretude ao princípio da moralidade, evitando que agentes políticos pudessem legislar a seu próprio favor, no seu inteiro e exclusivo interesse, muitas vezes contrariando a vontade popular. Ocorre que, interpretando a norma, vê-se que todo o seu sentido está em impedir que o valor da remuneração, sob a forma de subsídio, seja fixado em data posterior ao pleito o por fixado entende-se a discussão e deliberação acerca dos termos do projeto, e a sanção ou derrubada de eventual veto.

Imperioso ressaltar, pela importância e reflexos na situação trazida à apreciação da Corte, que o processo legislativo é composto, basicamente, pela fase de iniciativa, que instaura o procedimento por meio da proposição de um dos legitimados; fase constitutiva – subdividida em deliberação parlamentar, com a discussão e votação do projeto, e deliberação executiva, com a sanção ou veto –, e fase complementar – que, por sua vez, subdivide-se na promulgação e publicação da lei. 

No caso concreto, a análise da documentação que acompanha a Ação Direta demonstra que o Projeto de Lei n.º 27/16 fora protocolado na Câmara Municipal de Imbé em 05.09.2016, restando aprovado em 30.09.2016, quando então seguiu, nessa mesma data e por meio do ofício n.º 195/16, para sanção ou veto do Sr. Prefeito Municipal, que o devolveu em 01.10.2016, sem deliberação expressa. Naquele ano de 2016, as eleições municipais aconteceram no dia 02.10, e a Lei Municipal n.º 1.806/2016 veio a ser promulgada e publicada, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, somente em 30.12. 

Não obstante essa promulgação e publicação em data posterior ao pleito, o que se vê é que, no momento em que o Prefeito Municipal devolveu à Câmara de Vereadores o projeto de lei, sem sanção, tampouco veto expresso, ocorreu a sanção tácita, finalizando, assim, a fase constitutiva do processo legislativo. Sobre tal situação específica, aliás, este Tribunal Pleno já se debruçou, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70067851014
, de minha relatoria.

Como ensina José Afonso da Silva
, uma proposição legislativa se transforma em lei quando sancionada, ou no exato momento em que o veto é derrubado pelo Legislativo; a promulgação atesta, certifica o nascimento e a existência válida da lei. O que se promulga é a lei, e não o projeto de lei, e posterior a isso, a publicação estabelece o termo a partir de quando será exigível o seu cumprimento, ou a partir de quando será contado o prazo de vacatio legis, se houver.
Portanto, ainda antes das eleições, o projeto já havia se transformado em lei, porque não mais havia possibilidade de que o Chefe do Poder Executivo o vetasse, e disso decorre que a fixação da remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores não violou a Constituição do Estado. 

Ante o exposto, voto pela improcedência da presente ação direta.

DES. CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL – Com o Relator.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator, pedindo vênia à douta divergência.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO –Acompanho a divergência.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Estou acompanhando a divergência.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o Relator, com a vênia da divergência.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Também, com a vênia da divergência, acompanho o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator, com a vênia da divergência, convencido pelo argumento trazido pela eminente Des.ª Marilene.

Realmente se poderia fazer uma construção ad terrorem, aqui, de ficar o Legislativo na mão do Executivo, mas, em verdade, existe prazo para que o projeto seja sancionado. Então, um cálculo retrospectivo permitiria uma margem de segurança absoluta, independentemente de ter sido devolvido ou não. Como no caso foi devolvido antes da eleição, compreendo que cabe aqui na hipótese a sanção tácita. 

Também vou acompanhar o eminente Relator.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Com o Relator.

DES. EDUARDO UHLEIN – Eu também, Senhor Presidente, acompanho o voto do eminente Relator, com os acréscimos do voto da Des.ª Marilene.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Da mesma forma, Senhor Presidente, acompanho o voto do eminente Relator, com as achegas da Des.ª Marilene.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Acompanho também o Relator. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também, da mesma forma.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Com o Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com a vênia dos que votaram em sentido contrário, eu me alinho, no caso, à posição divergente.

DES. RUI PORTANOVA – Com o Relator.  
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a vênia do Relator, estou acompanhando a divergência.

Na hipótese dos autos, o Projeto de Lei foi aprovado pela Câmara de Vereadores em 30/09/2016, sendo promulgada pelo Presidente do Poder Legislativo em 30/12/2016, ante o silêncio do Chefe do Executivo, portanto em data posterior ao pleito municipal. 

Assim, como já me manifestei anteriormente na ADI nº 70033705468, ocasião em que restei vencido, tenho o entendimento que a lei somente ingressa no ordenamento jurídico, de forma efetiva, quando de sua promulgação. 

O art. 11 da Constituição Estadual refere, de forma expressa, que a remuneração será fixada em cada legislatura para a subsequente:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

Portanto, o fato de o processo legislativo ter iniciado em período anterior às eleições municipais, inclusive  com a aprovação do Projeto de Lei  nº 27/16 pela Casa Legislativa, não afasta o princípio da anterioridade, o qual exige que a Lei tenha sido promulgada e publicada em data antecedente ao pleito eleitoral no Município. 

Nestes termos, acompanho a divergência.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com a vênia do eminente Relator, e dos demais que o acompanharam, mas atento à manifestação do MINISTÉRIO PÚBLICO, e aos argumentos da divergência, voto pela procedência da ação. 

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com o Relator.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076014000, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MATILDE CHABAR MAIA, IRINEU MARIANI, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, FRANCISCO JOSÉ MOESCH E IVAN LEOMAR BRUXEL."






� Art. 1º, caput, da Lei nº 9.504/97:


Art. 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo.


� Direito Administrativo Brasileiro, 27ª Ed., p. 92.


� A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.





� Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. PRELIMINAR DE NÃO CABIMENTO DE CONTROLE ABSTRADO AFASTADA. EMENDAS PARLAMENTARES NÃO VETADAS EXPRESSAMENTE PELO PREFEITO MUNICIPAL. SANÇÃO TÁCITA. NECESSIDADE DE VETO EXPRESSO. POSTERIOR PROMULGAÇÃO DA LDO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. - Conforme o atual entendimento do Plenário do STF, as leis orçamentárias que materializem atos de aplicação primária da Constituição Federal podem ser submetidas a controle de constitucionalidade em processos objetivos. - As emendas parlamentares ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o exercício de 2016 não foram expressamente vetadas pelo Prefeito Municipal, circunstância que autoriza a promulgação do projeto de lei pelo Presidente da Câmara Municipal, diante do disposto no art. 53, §8º, da Lei Orgânica do Município de Canguçu, não se podendo falar em vício de inconstitucionalidade formal, já que a iniciativa do projeto partiu do próprio Poder Executivo, sendo, irrelevante, pois, a existência de sanção tácita. - Inexiste no ordenamento jurídico brasileiro a figura do veto implícito ou tácito; deve ser expresso. - No caso, as emendas parlamentares aprovadas no projeto de lei de diretrizes orçamentárias não acarretaram aumento das despesas originalmente previstas, mas apenas mera transferência de recursos de uma rubrica para outra (realocação), com equivalência entre os valores originais e os das emendas, não havendo que se falar, portanto, em violação aos limites previstos no art. 152, §3º, da Constituição Estadual. PRELIMINAR AFASTADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067851014, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 06/06/2016)
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